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Ata reunião CT PAI  22 de julho de 2025 1 

Reuniram-se por meio eletrônico, no dia 22 de julho de 2025, os membros da CT PAI, conforme 2 
segue, Renato (Coordenador), Mostarda (Secretário Executivo), Jaques (Secretário) Francisco 3 
Leandro, Jeferson, Timbé, Natalie, Eduardo, Adriana (SBS), Camila e Rodolfo (Secretaria 4 
Executiva). O Prof. Flaviano compareceu para fazer apresentação acerca da atualização dos 5 
valores de cobrança e proposta de alteração do Decreto que regulamenta essa cobrança e, no 6 
final, Clodoaldo Gazeta, representante do Instituto SOMA, que apresentou projeto. 7 

Examinou-se de início os seis projetos que apareceram no SIGAM no prazo fixado em edital e 8 
que estão relacionados em anexo, com seus respectivos valores que somam R$ 1.597.626,84 e 9 
R$ 76.068,72 de contrapartida, sendo quatro pela Prefeitura de São Bento do Sapucaí, 1 dos 5R 10 
e 1 do Instituto Soma. Todos os integrantes da Câmara foram instados a examinar os respectivos 11 
Termos de Referência de todos eles pois serão oportunamente hierarquizados, sendo certo que 12 
o valor disponível para esse segundo pleito não é suficiente para todos. Passou-se, a seguir, a 13 
mencionar acerca da iniciativa da SEMIL de buscar uma padronização dos Planos de Bacia, 14 
devendo uma empresa ser contratada para esse fim e que, na reunião de amanhã, em Taubaté, 15 
será feita uma apresentação detalhada a esse respeito. Mostarda aditou que os Plano de Bacia 16 
de cada Comitê devem estar afinados com o “planão” que é o Plano Estadual de Recursos 17 
Hídricos. A seguir Jaques expôs acerca da sugestão levada à Diretoria de SPÁguas em São Paulo 18 
de acréscimos de dispositivos no parágrafo 2º do artigo 10 do Decreto 50.667/2006, que 19 
regulamenta a Lei Estadual 12.183/2005 relativa à cobrança de recursos hídricos, explicando 20 
que as normas preveem um valor máximo para a cobrança e que haveria uma lacuna ao não 21 
prever um valor mínimo. Também mencionou acerca das dificuldades que envolvem a 22 
atualização de valores, reforçadas pelas condutas ativas dos principais agentes pagadores 23 
SABESP e FIESP, sendo necessária uma batalha para tentar superar os obstáculos e a inserção 24 
de um valor mínimo, em UFESP, resolveria boa parte do problema. O Professor Flaviano da 25 
REGEA, especialista no assunto e que está conduzindo o projeto do CBH-SM visando essa 26 
atualização de valores, fez uma apresentação detalhada explicitando detalhes e valores e 27 
Mostarda ficou de conduzir o assunto para exame do Forum de Comitês para construção de uma 28 
proposta conjunta ao CRH. Também ficamos de contatar o Renato Veneziani, Presidente do 29 
CBH-PS, conforme inclusive sugerido pelo Coordenador Geral dos Comitês Anderson e pela 30 
Presidente do SPÁGUAS Camila na reunião e tentar um apoio à proposta. A troca de ideia sobre 31 
essa questão é um processo de conscientização e visa encorajar a tomada de atitudes para 32 
corrigir a defasagem de valores estabelecidos em 2012 no CBH-SM e ainda inalterados. 33 
Paralelamente a essa proposta de sanar a lacuna do Decreto prossegue nosso projeto que 34 
aguarda dados do SPÁguas para ir adiante. A seguir, falamos sobre o edital aberto para inscrição 35 
e eleição de representantes para o Comitê do Grande tanto para a Diretoria como para as 36 
Câmaras Técnicas daquele Comitê que congrega 14 Comitês de Bacias.  Ficou-se de verificar se 37 
a SPÁGUAS pode indicar o Mostarda para representar o Poder Público e a ACASAP, 5 R’s ou 38 
Valeverde para indicação de representante da sociedade civil, sendo que o prazo vence em 39 
28/7/2025. Por fim, ouvimos o Clodoaldo Gazeta, do Instituto Soma de Bauru, acerca de sua 40 
grande experiência em Projetos de recuperação de matas ciliares, projeto que apresentou ao 41 
CBH-SM nesta oportunidade. Falou que foi Prefeito de Bauru sucedendo ao Rodrigo Agostinho, 42 
atual presidente do IBAMA, e trabalha com Marcos Rosa, do MAPBIOMAS, no Observatório de 43 
Matas Ciliares. Seu projeto tem como produto um Plano de recuperação de matas ciliares a ser 44 
apresentado ao poder público dos 3 Municípios, havendo inclusive um Sistema de Informações 45 
que opera até no celular para consulta e controle. Ficamos de analisar os Termos de Referência 46 
e decidir sobre a habilitação dos projetos em 05/08. Nada mais. Jaques Lamac – Secretário.      47 


